
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP Nº 05/2024 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DOURADA/BA 

 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REASSENTAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO DE PARALELEPÍPEDOS (TAPA BURACO), 
EM RUAS DIVERSAS NA SEDE E INTERIOR DO MUNICÍPIO 
 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.300.260,00 (um milhão, trezentos mil duzentos e sessenta reais). 
Quantidade estimada: 13.000 M². 

DAS DATAS 
 

Data de Início de Acolhimento das Propostas: 15/02/2024  
Data Limite para Impugnações: 26/02/2024 
Data Limite para Pedidos de Esclarecimento: 26/02/2024  
Data Limite para Acolhimento das Propostas: Até às 07:59 do dia 29/02/2024    
Data de Abertura das Propostas: 29/02/2024 
Data e Horário de Início da Sessão Pública: 29/02/2024 às 09:00h. 

DA SESSÃO PÚBLICA 

Esta licitação ocorrerá de forma eletrônica, com Sessão Pública de disputa realizada através 

do portal: https://www.bll.org.br. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por item 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 

http://www.bll.org.br/


 
 

 
 

LICITAÇÃO COM BASE NOS REGULAMENTOS DA UNIÃO 
 
 

SÃO PARTES INTEGRANTES DO PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES 
ANEXOS 
 
ANEXO I – Memorial Descritivo 
ANEXO II – Planilha Orçamentária 
ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro 
ANEXO IV – Projeto/Croqui 
ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO VI – Modelo Termo de Compromisso Responsável Técnico 
ANEXO VII – Modelo de Declaração prevista pelo § 1º do Art. 63 da Lei Federal 
nº 14.133/21  
ANEXO VIII – Minuta do Contrato 
ANEXO IX – Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
 
 
BASE LEGAL 
 
Lei 14.133/2021 
 
Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo sistema 
de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 
 
I – existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 
II – necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.  



 
 

EDITAL 

EDITAL Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 013/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP nº 05/2024 

Torna-se público que o Município de Serra Dourada, Estado da Bahia, com sede na Rua Duque 

de Caxias, S/Nº, Centro, Serra Dourada-BA, CEP 47.740-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 14.222.277/0001-73, 

através do seu Agente de Contratação, e equipe de apoio designado pela Portaria nº 01/2024, realizará licitação, 

para registro de preços na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, do Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para Contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia, para Prestação de Serviços de reassentamento de pavimentação de paralelepípedos 

(TAPA BURACO), em ruas diversas na sede e interior do município conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Projeto Básico/Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda 

às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de 

identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as 

condições deste Edital, sendo vedada a participação de: 

3.1.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

3.1.2. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

3.1.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.1.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

3.1.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

3.1.6 Nos termos do Art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

3.2. Não será permitida a participação de pessoa física nesta licitação, exceto na condição de observador; 

3.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

3.4 Não será exigida garantia de manutenção da proposta, nos termos do Art. 58 da Lei nº 14.133/21:  

4.0 DAS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. A obtenção de benefícios dos Art. 42 a 49, da Lei Complementar nº 123/06, fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 

declaração de observância desse limite na licitação, conforme Anexo XII deste edital. 

5.0 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

5.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura das propostas, conforme dispõe o Art. 164 da Lei 14.133/21, mediante documento 

formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no endereço eletrônico 

indicado neste Edital: https://www.bll.org.br. 

5.1.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritas por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, e/ou não motivadas. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, no 

endereço https://www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 

5.3. As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Agente de Contratação atribuir-lhes 

tal efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

5.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

5.5. O pedido de esclarecimento referente a esta licitação será encaminhado ao Agente de Contratação da 

Comissão de Contratação em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

quando os interessados poderão formular consultas em campo próprio do sistema provedor. 

6.0 DO CREDENCIAMENTO 

6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao portal: https://www.bll.org.br. 

6.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 

e senha pessoal, obtidas junto ao Portal: https://www.bll.org.br, também deverão informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 
 

7.0 DA PARTICIPAÇÃO EM FORMA DE CONSÓRCIO 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em Consórcio. 

8.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 A participação no certame ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa do 

licitante e subsequente encaminhamento da sua Proposta de Preços, no valor total de  cada item; 

8.2 Após a divulgação do Edital, os licitantes deverão encaminhar Proposta de Preços inicial com o valor (em 

Reais) para cada M², ou, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico da www.bll.org.br quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de acolhimento de 

propostas; 

8.3 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances dados durante a sessão 

pública; 

8.4 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública da 

concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

8.5 Nas propostas, serão considerados obrigatoriamente: 

a) Composição de Preços Unitários, Composição dos encargos Sociais, Composição do BDI, e Preço 

unitário de cada item (valor unitário por M²), objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 

conforme estabelece o Art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo com 

no máximo duas casas decimais; 

b) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos 

comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 

c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da Sessão Pública 

desta licitação. 

8.6 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

8.7 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus 

anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

8.8 Qualquer elemento que possa identificar a Licitante importará na desclassificação da sua proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

8.9 No momento do envio da Proposta, a Licitante deverá declarar, por meio do sistema eletrônico, em 

campo específico, as seguintes declarações: 

8.9.1. Que está ciente das condições do Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos por ele e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório; 

8.9.2. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na presente 

http://www.bll.org.br/


 
 

licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8.9.3. Para fins do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da 

Constituição Federal; 

8.9.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do Art. 1° e no inciso III, do Art. 5° da Constituição Federal; 

8.9.5. Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente. 

8.10. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo Agente de Contratação 

na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo necessidade 

de envio por meio de e-mail ou outra forma; 

8.11. Exigir-se-á, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ANEXO VII); 

8.12. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime 

de falsidade ideológica, prevista no Art. 299 do Código Penal, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E 

e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

9.0 DA FASE DE DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
9.1 A partir do horário previsto no quadro resumo, o Agente de Contratação realizará a abertura e posterior 

julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados. 

9.2 O Agente de Contratação da Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.3 O Agente de Contratação fará a desclassificação das propostas, antes do início da fase competitiva, 

apresentadas em valor superior ao preço referencial. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação, segundo a 

ordem de classificação provisória. 

9.5. Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances. 

9.6. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR VALOR UNITÁRIO. 

9.7. Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances públicos, sucessivos 

e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário 

e percentual consignado no registro de cada lance. 

9.8. Durante o transcurso da sessão, as Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor preço 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

9.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se a Licitante 

desistente às sanções previstas neste Edital. 

9.10. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 



 
 

9.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.12. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

9.13. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

9.14. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de R$ 100,00 (cem reais). 

9.15. Será adotado, para o envio de lances na concorrência eletrônica, o seguinte modo de disputa: 

ABERTO, nos termos do inciso I do Art. 56 da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.16. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos e, 

após o decurso deste tempo, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.17. Encerrados os prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 

de vantajosidade. 

9.18. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.20. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste Edital. 

9.21. Após realizadas as análises prescritas nos subitens anteriores, o Agente de Contratação realizará a 

declaração do vencedor respectivo via sistema. 

9.22. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, sem prejuízo ao disposto no Art. 

44 da Lei Complementar n.º 123/2006, através dos seguintes critérios: 

I. Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.23. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 



 
 

I – Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II – Empresas brasileiras; 

III – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

10.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver menor preço) com 

os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 

10.1.1. Contenha vícios insanáveis; 

10.1.2. Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento 

convocatório; 

10.1.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

10.1.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 

10.1.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanável. 

10.2. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais bem 

classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada; 

10.2.1. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme 

disposto no Art. 59, § 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 

10.2.2. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, 

conforme disposto no Art. 59, §5º da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.3. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, 

considerados o preço unitário do M² do objeto e os quantitativos; 

10.4. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução 

do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas 

composições do valor unitário; 

10.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

10.6. O licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e 



 
 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, nos termos do § 5º, do Art. 56 da Lei Federal nº 14.133/21; 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

10.8. A Licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à administração pública, 

por meio eletrônico, a Proposta de Preços adequada ao lance de arremate, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sujeitando-se à desclassificação. 

11.0 DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 

11.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar, exclusivamente por meio do 

sistema BLL, concomitantemente à proposta de preço, a documentação relacionada abaixo, em original ou cópia 

autenticada por cartório competente até a data e o horário limites estabelecidos para abertura da Sessão Pública. 

No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível; 

11.2. Se a licitante desatender as exigências para Habilitação, a mesma será inabilitada e o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital; 

11.3. Como condição prévia ao exame de Habilitação da Arrematante, o Agente de Contratação verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

11.3.1. A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do Art. 12 da Lei n. 8.429/92 que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

11.3.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante inabilitada, 

por falta de condição de participação. 

12.0 DA HABILITAÇÃO 

Para que seja declarada Habilitada neste certame, a licitante deverá apresentar, cumulativamente, os seguintes 
documentos: 

12.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 62, I, Lei Federal nº 14.133/21) 

12.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e alterações 

subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

12.1.2.1 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 



 
 

12.1.2.2) Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que tenham 

aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, bem como Ata da Assembleia da 

última eleição de Diretoria. 

12.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

12.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 62, III, Lei Federal nº 14.133/21) 

12.2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.2.2 Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

12.2.3 Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo 

de validade em vigor; 

12.2.4 Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT); 

12.2.5 Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, 

relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social (CND); 

12.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual onde for sediada a empresa, mediante Certidão 

Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual ou 

Certidão de Não Contribuinte; 

12.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante, mediante Certidão 

Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal da 

sede da licitante. 

12.3 HABILITAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA (Art. 62, IV, Lei Federal nº 14.133/21) 

12.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o caso, 

Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de 

emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo 

de validade expresso na própria certidão; 

12.3.2 Balanço Patrimonial, já exigível e apresentado na forma da lei, com demonstrações contábeis do 

último exercício social, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios; 

12.3.2.1 No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço, 

deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 

além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial; 

12.3.2.2 Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial ou noutro órgão competente; 



 
 

12.3.2.3 No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, 

deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão competente, o 

termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital 

emitido pelo referido sistema; 

12.3.2.4 Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes 

ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos 

documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art.1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de 

licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis 

digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do TCU, 

Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário); 

12.3.2.5 A licitante que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis 

referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua 

constituição, conforme os requisitos de legislação societária e comercial. 

12.3.3 Junto com a comprovação do Balanço, as licitantes deverão comprovar patrimônio líquido mínimo na 

ordem de 10% do valor estimado da contratação, na forma do § 4º do Art. 69, da Lei Federal nº 14.133/21; 

a) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de 

recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste 

Edital. 

12.4 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Para a qualificação técnica da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

12.4.1 Registro/Inscrição da Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da região 

da sede da Licitante. Comprovando assim atividade relacionada com o objeto desta licitação e observada a 

necessidade de indicação do respectivo responsável técnico devidamente habilitado para o desempenho de tais 

serviços, nos termos do inciso V, do Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21; 

12.4.2 No caso de a Licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do Estado 

da Bahia, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão por ocasião de assinatura de contrato; 

12.4.3 Indicação de responsável técnico pela execução do objeto desta licitação, bem como das instalações 

e do aparelhamento adequados e disponíveis para a sua realização, assim como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, nos termos do inciso III, do Art. 67 da Lei Federal nº 

14.133/21; 

12.4.3.1 Para cumprimento do subitem anterior será exigido Termo de Anuência, devidamente 

assinado pelos profissionais comprometidos com a Licitante, somados dos seus respectivos currículos 

profissionais (ANEXO VI). 

12.4.3 Comprovação de que a Licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características 



 
 

semelhantes aos indicados neste Edital, que demonstre capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. A comprovação será feita por meio 

de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado que comprove a execução de itens considerados de maior 

relevância. 

12.4.4 Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes a obras e/ou serviços como 

contratos rescindidos unilateralmente, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII e VIII do Art. 137 da Lei 

14.133/21, devendo, nestes casos, o atestado estar acompanhado do termo de rescisão contratual; 

12.4.5 A título de capacidade técnica-profissional, serão exigidos os seguintes documentos: 

12.4.5.1 Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia e Arquitetura (CREA) da região a que estiver vinculado; 

12.4.5.2 Comprovação de que a Licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente 

reconhecido pelo CREA, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico 

por execução de serviços/obra de características semelhantes aos indicados neste Edital, considerando-se as 

parcelas de maior relevância definidos; 

12.4.5.3 As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional da Licitante, 

na forma do Art. 67, III da Lei Federal nº 14.133/21, são de qualquer um dos itens que compõe a Planilha 

Orçamentária. 

12.4.5.4 O(s) profissional (is) indicado(s) pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante. Entende-se como pertencente ao quadro 

permanente: 

12.4.5.4.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

12.4.7.4.2 Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata 

de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

12.4.7.4.3 Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato 

de Trabalho em vigor; 

12.4.7.4.4 Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe competente da Sede 

ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico, ou a apresentação de um 

dos seguintes documentos: 

12.4.7.4.4.1 Ficha de registro do empregado (RE), devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), em nome do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo 

se houver; ou Contrato de prestação de serviço futuro, sem vínculo empregatício; 

12.4.7.4.4.2 Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de serviço 

futuro. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional em responder 

tecnicamente pela licitante deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta 

licitação. 

12.4.7.4.5 O profissional indicado pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- profissional 

deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa 



 
 

substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital; 

12.4.7.4.6 Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do(s) 

Responsável(is) Técnico(s), podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de 

todosos serviços discriminados; 

12.4.7.4.7 No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico 

todas serão inabilitadas; 

13.0 DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

A Licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no mesmo sítio onde acontecerá a Sessão 

Pública: http://www.bll.com.br, nos termos do Art. 165, I da Lei Federal nº 14.133/21, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.1 A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea “b” do subitem anterior, deverá ser manifestada 

imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das propostas, sob pena de preclusão, sendo 

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, a contar do momento da 

manifestação da licitante de sua irresignação, devendo indicar o item do Edital que será objeto do recurso; 

13.2 Quanto ao prazo para a interposição dos recursos referente aos dispostos nas alíneas “a”, “c” e “d”, será 

computado a contar da data de intimação da decisão que se fará por publicação no  sítio eletrônico oficial do 

município: https://www.serradourada.ba.gov.br/Site/DiarioOficial para apresentação das razões recursais, sendo 

concedido para tanto o prazo de 03 (três) dias úteis; 

13.3 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 (três) dias úteis, e 

terá início na data da divulgação do ato recorrido no portal da Sessão Pública, consoante o § 4º do Art. 165 da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

13.4 Será assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente  interpostos, a 

autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório, nos termos do inciso IV, do Art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2 Após HOMOLOGADO o processo, o licitante vencedor será convocado para que, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, se apresente para retirada e assinatura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

15.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

b) Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

http://www.bll.com.br/
https://www.serradourada.ba.gov.br/Site/DiarioOficial


 
 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único: Esta convocação se dará através de PUBLICAÇÃO no Diário Oficial do Município, do 

documento denominado “ATO DE CONVOCAÇÃO” expedido pelo Agente de Contratação; 

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

15.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços.  

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no DIÁRIO OFICIAL DO 

MUNICÍPIO e no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

15.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento e/ou prestação de serviços 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

15.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.2 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

16.3 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

16.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata.  

16.5 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

16.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

16.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

16.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 

no edital, poderá:  



 
 

 

 

16.8.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou  

c) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

16.0 DA CONTRATAÇÃO 

16.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, e comprovada a assinatura 

e retirada da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇO, será a licitante vencedora convocada, com 

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento 

equivalente, ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de 

comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido de respectiva procuração; 

16.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação  justificada 

da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

16.3 Deixando a Adjudicatária de assinar o Contrato ou de retirar o instrumento equivalente no prazo 

assinalado, poderá o Agente de Contratação, independentemente da aplicação das sanções  administrativas à 

faltosa, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, 

sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até 

a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo tal licitante então declarada vencedora; 

16.4 A Adjudicatária deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento 

equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação, nos termos deste Edital; 

16.5 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, sob 

pena de rescisão. 

16.5.1 A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, quando 

devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, sendo vedada a 

subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo submetidas a prova de capacidade técnica, 

assim definidas no instrumento convocatório; 

16.5.2 A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas no Art. 122 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.6 O prazo de vigência (ANEXO IX) será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 
concluído no período firmado no contrato; 

16.7 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

16.7.1 O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

16.7.2 a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.7.3 Poderá ser extraído da ATA DE REGISTRO DE PREÇO quantos contratos forem necessário até o 

limite total do quantitativo da mesma. 



 
 

17.0 DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1 Não será exigida garantia contratual neste processo 

18.0 DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA 

18.1 A obra será recebida: 

18.1.1 Provisoriamente, quando a Contratada comunicar a Contratante que a obra se       encontra em 

condições de recebimento provisório pela Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Contrato. A partir 

da comunicação, a Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados dessa comunicação, para 

imitir-se na posse da obra; 

18.1.2 Definitivamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados após o recebimento 

provisório, a Contratante realizará o recebimento definitivo, que ocorrerá somente se a obra estiver conforme 

quantidade solicitada e em conformidade com as especificações do presente Memorial Descritivo; 

18.1.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo; 

18.1.4 O recebimento provisório ou definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato; 

18.1.5 Se a Contratante constatar, tanto no recebimento provisório como no definitivo, que a obra 

realizada não corresponde ao exigido no presente Memorial Descritivo, a Contratada deverá providenciar o(s) 

ajustes(s) na obra no prazo fixado pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato, visando ao 

atendimento total das especificações deste Memorial Descritivo, sem prejuízo da incidência das sanções 

previstas no Contrato, no Edital, da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores e no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n°. 8.078/90). 

19.0 DO PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será efetivamente realizado após a aprovação do boletim de medição pela Secretaria de 

Obras, nos termos do contrato de convênio que lastreia esta licitação; 

19.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 

previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes; 

19.3 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

19.3.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha 

e memória de cálculo detalhada; 

19.3.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 

19.3.3 Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 



 
 

constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a 

cargo de a contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo; 

19.3.4 A Contratante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bemcomo 

para avaliar a conformidade dos serviços executados. 

19.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados; 

19.5 Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 

obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, ede 

memória de cálculo detalhada; 

19.6 A liberação do pagamento da medição inicial ficará vinculada à entrega da: 

d) Vistoria Cautelar; 

e) ART; 

f) Apresentação da documentação de segurança; 

g) A liberação do pagamento da medição final ficará vinculada a apresentação e entrega completa 

dosprojetos “AS BUILT”. 

19.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

19.8 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12; 

19.9 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

19.10 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado; 

19.11 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 

lhes são inerentes; 

19.12 O dever de pagamento das obrigações patronais deve recair exclusivamente sobre a  Contratada. 

20.0 DAS PENALIDADES 

20.1 A esta licitação são aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 



 
 

Federal nº 14.133/21; 

20.2 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

20.2.1 Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da 

obrigação;  

20.2.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 

exclusivamente à Administração. 

20.3 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, previstas na Minuta do Contrato 

(ANEXO IX); 

20.4 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis; 

20.5 Das decisões de aplicação de penalidade caberão recurso administrativo, nos termos dos Art. 166 e 

167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à autoridade 

competente. 

21.0 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

21.2 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

21.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

21.4 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

21.5 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.6 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

21.7 deixar de apresentar amostra; ou 

21.8 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

21.9 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.10 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.11 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

21.12 fraudar a licitação 

21.13 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

21.14 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.15 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.16 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

21.17 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.18 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.19 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

22.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Os pedidos de vistas acerca desta licitação, feitos pelos participantes do processo, deverão ser 

realizados pelo seguinte e-mail: cpl.pmsd.ba@gmail.com 

22.2 É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art. 64, da 

Lei n º 14.133/21; 

22.3 Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-los, via sistema, 

sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, conforme estabelecido pelo 

Agente de Contratação no momento da convocação; 

22.4 A norma disciplinadora desta licitação será sempre interpretada em favor da ampliação da disputa entre 

os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação; 

22.5 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência do 

Contratante, dentro do limite permitido pelo art 125 da Lei nº 14.133/21; 

22.6 A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, 

seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos; 

22.7 Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos endereços 

eletrônicos: https://licitacao.Serra Dourada.ba.gov.br/ e https://www.bll.org.br, sendo de exclusiva 

responsabilidade do interessado o seu acompanhamento; 

22.8 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

22.9 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 

Serra Dourada/Ba, 09/02/2024 
 

AUZENILDO SOUZA COSTA 
Prefeito Municipal 

 

mailto:cpl.pmsd.ba@gmail.com
http://www.bll.org.br/
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MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAS OBRAS DE ENGENHARIA 
PARA REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS EM RUAS DIVERSAS NA SEDE E 
INTERIOR DO MUNICIPIO, SERRA DOURADA-BA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ 
ENGENHEIRO CIVIL 

CREA 1016915195D-GO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SERRA DOURADA - BA 
JANEIRO DE 2024 

 



 
 

1.Introdução e Objetivo 

O presente memorial tem por objetivo estabelecer critérios e especificações das OBRAS 
DE ENGENHARIA PARA REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS NA SEDE E 
INTERIOR DO MUNICIPIO, BREJOLÂNDIA-BA, que serão implantadas conforme indicado 
nas planilhas orçamentárias. 
2. Memorial Descritivo e Especificações Técnicas 
2.1 Pessoal 
 

Só poderão ser mantidos em serviços os empregados que demonstrem capacidade 
para executá-los adequadamente. 

Os funcionários admitidos pela contratada deverão ser atenciosos e educados no 
tratamento dado ao munícipe, bem como cuidadosos com o bem público e com a população 
servida. 

A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todo 
ferramental necessário, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras e 
demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a situação exigir. 
ESTRITAMENTE OBRIGATÓRIO A UTILIZAÇÃO DE TODOS OS EPIs E EPCs pelos 
colaboradores em serviço!!! 
2.2 Critérios de Similaridade 

 
Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira qualidade, sendo 

rejeitados, aqueles que não se enquadrarem nas especificações fornecidas. 
Serão aceitos materiais similares aos especificados desde que consultada previamente 

a fiscalização. 
A empresa se  obriga,  no  entanto  a  demonstrar  a  similaridade  do  material  proposto 

mediante a apresentação de laudos comprobatórios ou testes de ensaios de institutos idôneos 
e reconhecidos. 
2.3 Normas Gerais 

 
Os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, de primeira qualidade e 

obedecerem ao presente memorial e as normas da ABNT no que couber e na falta destes ter 
suas características reconhecidas pela Fiscalização da contratante. 

No caso em que a característica de determinado material por marca, denominação ou 
fabricação for acompanhada da expressão “ou similar”, será permitida a alternativa de material 
rigorosamente equivalente com a devida autorização por escrito da contratante. 

A execução dos serviços obedecerá rigorosamente aos projetos em sua forma, 
dimensão e concepção arquitetônica e ao presente memorial. 

Em prazo determinado pela fiscalização, a empreiteira obriga-se a retirar do canteiro 
de obras os materiais porventura impugnados pela fiscalização, bem como iniciar qualquer 
demolição exigida, correndo por sua conta  exclusiva,  as  despesas  decorrentes  das  
referidas demolições e reconstruções. 

Fica a critério da fiscalização impugnar, mandar demolir e refazer, qualquer serviço que 
não obedeça às condições de projeto. 

Toda e qualquer ocorrência dentro do canteiro de obras, será de total responsabilidade 
da empreiteira. 
2.4 Critérios de Medição 

 



 
 

Para medição dos serviços, é necessário a visita do engenheiro fiscal e o do Secretário 
de Infraestrutura para conferência dos serviços executados que procederão com a medição 
dos quantitativos executados e preenchimento da planilha de medição. Os serviços serão 
medidos em porcentagem e pagos conforme cronograma físico financeiro. 

A fiscalização poderá glosar ou ordenar que se refaça qualquer serviço em desacordo 
com as normas e boa qualidade. 
3. Métodos Construtivos e Especificações Técnicas 
3.1 Apresentação 

 
O presente projeto visa a implantação de serviços de reparo de pavimentação em 

paralelepípedo pelo método convencional, com drenagem superficial, em diversas ruas da 
sede e interior do município, facilitando o trânsito de veículos e pedestres pelas vias 
municipais, facilitando o acesso dos transeuntes que se deslocam ao centro ou periferia da 
cidade. 
 A implantação da infraestrutura proposta trará conforto aos usuários, solucionando os 
problemas causados pelo pavimento danificado que causam transtornos a coletividade, a 
correção desses problemas devolve à população as condições normais de tráfego e a 
retomada dos serviços que dependem de um bom acesso. 
3.2 SERVIÇOS REFERENTES A REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS 
3.2.1 Condições Gerais 
 

a)  Os serviços de regularização compreendem a execução de cortes e aterros de até 
20,0 cm de espessura para nivelamento do terreno, sendo executado com o auxílio de 
equipamentos apropriados para o serviço após a regularização, o subleito receberá um 
colchão cujo material terá expansão igual ou inferior a 2%. 

b) A regularização deve ser executada prévia e isoladamente da construção de outra 
camada do pavimento. 

c) Não deve ser permitida a execução dos serviços objeto desta Norma em dias de 
chuva. 

d) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação 
destrutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

e) Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito da rua devem 
ser removidos. 

f)  Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o 
greide de projeto, deve-se proceder à escarificarão geral na profundidade de 20 cm, seguida 
de pulverização, homogeneização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 
3.2.2 Características dos Paralelepípedos 

 
Os paralelepípedos serão de pedra granítica ou calcária podendo, entretanto, ser 

utilizado outro tipo de rocha, desde que obedeçam às seguintes condições: 
As rochas deverão ser de granulometria média ou fina, homogêneas, sem 

fendilhamentos e sem alterações, apresentando também, condições satisfatórias de dureza e 
tenacidade. Os ensaios e especificações mais utilizados são os seguintes: 

• Resistência à compressão simples: maior do que 1.000 kg/cm²; 

• Peso específico aparente: mínimo de 2.400 kg/cm³; 

• Absorção de água, depois de imerso durante 48 horas: menor do que 0,5% em 
peso. 



 
 

No que se refere à sua forma, os paralelepípedos devem apresentar faces planas, sem 
saliências e reentrâncias acentuadas, com maior rigor na face que deverá constituir a face 
exposta do pavimento. 

As arestas deverão ser linhas retas e perpendiculares entre si formando, nos casos 
mais comuns, paralelepípedos retângulos. Em nenhum caso, as dimensões da face inferior 
poderão diferir da face superior em mais de 2 cm. 

Dimensões: 
Os paralelepípedos deverão enquadrar-se nas seguintes dimensões: 

• Largura (cm): 10 a 14; 

• Comprimento (cm): 16 a 22; 

• Altura (cm): 10 a 14. 
3.2.3 Características do Material de Assentamento 

 
 O paralelepípedo poderá ser assentado em pó de brita ou areia de rio ou cava, deverá 

ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis. 
O colchão de assentamento deverá ter espessura igual ou superior a 10cm. 

3.2.4 Características do Material de Rejuntamento 
 
O rejuntamento deverá ser feito com argamassa de cimento e areia, com traço de 1:3, 

cimento classe 32 ou 40Mpa. 
3.2.5 Execução do Reassentamento dos Paralelepípedos  

Deverá ser removido os paralelepípedos dos trechos danificados, preparado o colchão 
de pó de brita ou areia e reassentados. 

Os paralelepípedos-guias serão assentados com espaçamento de 1,00 a 1,50 m no 
sentido transversal e cerca de 4,00 m no sentido longitudinal. Os demais serão entrelaçados 
e bem unidos, de modo que as juntas vizinhas não coincidam. 
3.2.6 Execução da Compactação Mecanizada 

 
Concluído o assentamento deverá ser feita a compactação mecanizada como o auxílio 

de um compactador de placas. Será executada do meio-fio para o centro da via. Qualquer 
irregularidade ou depressão que venha a surgir na ocasião da compactação deverá ser 
imediatamente corrigida para que seja restabelecido o nível normal. 
3.2.7 Execução do Rejuntamento 

 
Deverá ser executado em argamassa de cimento e areia no traço 1:3, após o 

assentamento e compactação das pedras com a prévia varrição da superfície por ela definida. 
A varrição tem por finalidade a limpeza das juntas formadas entre as pedras. A profundidade 
mínima das juntas será de 7,0 cm para que possa haver um perfeito rejuntamento das pedras; 

Molhar as pedras antes do rejuntamento da argamassa, à medida que for sendo 
caldeado será exigida uma batição com malho a fim de proporcionar um melhor 
embrechamento das juntas e, consequentemente, uma melhor fixação das pedras. A 
argamassa utilizada no caldeamento deverá atingir uma coloração uniforme antes de ser 
molhada. Deverá ser rigorosamente bem traçada e executada fora da área a ser caldeada; 

A qualidade das argamassas depende tanto das características dos componentes, 
como do preparo correto; 

A mistura das argamassas no local da obra pode ser feita manualmente ou em 
betoneira. Nos dois casos, é recomendável misturar apenas a quantidade suficiente para 01 
(uma) hora de aplicação. Este cuidado evita que a argamassa endureça ou perca a 
plasticidade. 



 
 

Por fim fazer a varrição e remoção dos entulhos gerados, devendo ser destinados 
conforme fiscalização da obra. 
 

 
Imagem 01 – Exemplo de reassentamento de paralelepípedo 

4 Observações Importantes 
 

• Todos os empreiteiros deverão por obrigação acatar as ordens da fiscalização 
da obra; 

• Qualquer sobra de material existente por ocasião do término dos serviços deverá 
ser retirada imediatamente do local da obra; 

• Toda e qualquer modificação que venha a surgir por ocasião dos serviços deverá 
ser comunicada antecipadamente a Contratante através de ofício para que 
sejam tomadas as medidas cabíveis; 

• Antes da aplicação do paralelepípedo a ser utilizado na pavimentação a firma 
contratada para a execução dos serviços deverá solicitar a aprovação do 
mesmo, no local, pelo Eng.º Fiscal da Obra; 

• Toda a areia utilizada nas argamassas deverá ser do tipo grossa, lavada, e 
isenta de impurezas, tais como: barro, matéria orgânica, etc; 

• A pavimentação somente será aberta ao tráfego depois que devidamente 
examinada e aprovada pela fiscalização. 

• A relocação e o nivelamento do eixo e das bordas devem ser executados a cada 
20,00 m e devem ser nivelados os pontos no eixo, bordas e dois pontos 
intermediários; 

• A verificação do eixo e das bordas deve ser feita durante os trabalhos de locação 
e nivelamento nas diversas seções correspondentes às estacas da locação; 

• A largura da plataforma acabada deve ser determinada por medidas à trena, 
executadas pelo menos a cada 20,00 m com variação de até ± 10% do projetado 
e variação de espessura de até 1,0 cm da especificada no projeto 

5. Considerações Finais 
 
Após a conclusão total da obra, a CONTRATADA deverá retirar todos os restos de 

materiais, inclusive entulhos e outros. 



 
 

A obra só será dada como entregue após inspeção final da FISCALIZAÇÃO.  
 

Serra Dourada – BA, 09 de fevereiro de 2024 
  
 
 
 

_______________________________ 
Ezio Ezuperio Alves de Queiroz 

Engenheiro Civil 
CREA 1016915195D-GO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO II 
 
 

 
 
 
 
 
 
  
 

LOCAL: SEDE E INTERIOR

DATA: 15/01/2024

CODIGO ITEM Nº DISCRIMINAÇÃO DO ITEM/SERVIÇO UNIDADEQUANTIDADEPREÇO UNITARIOPREÇO UN. COM BDI PREÇO FINAL

1 REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS

101852 1.1

REASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA, COM 

REAPROVEITAMENTO DOS PARALELEPÍPEDOS - INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. 

AF_12/2020 M2 13.000,00     79,49R$              99,38R$                      1.291.940,00R$         

06191/ORSE 1.2 LIMPEZA DE RUAS (VARRIÇÃO E REMOÇÃO DE ENTULHOS) M2 13.000,00     0,51R$                 0,64R$                        8.320,00R$                 

1.300.260,00R$  

CREA 1016915195D-GO

OBJETO: OBRAS DE ENGENHARIA PARA REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS NA SEDE E INTERIOR DO MUNICIPIO

VALOR TOTAL DAS OBRAS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

_________________________________________

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ

ENGENHEIRO CIVIL

BDI= 25,02%



 
 
 
 
 

 
 

TIPO CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

CREA 1016915195D-GO

COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DOS SERVIÇOS

_________________________________________

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ

ENGENHEIRO CIVIL

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS:
HORISTAS= 85,51%

MENSALISTAS= 47,56%



 
DETALHAMENTO DE BDI 

 

DETALHAMENTO DO BDI DESONERADO 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

_________________________________________ 

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA 1016915195D-GO 

 
 



 
 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 

LOCAL: SEDE E INTERIOR

DATA: 15/01/2024

ITEM Nº DISCRIMINAÇÃO DO ITEM/SERVIÇO VALOR PESO (%) 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS

1 REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS 1.300.260,00R$       100,00 108.355,00R$              108.355,00R$            108.355,00R$            108.355,00R$ 108.355,00R$ 108.355,00R$ 108.355,00R$ 108.355,00R$ 108.355,00R$ 108.355,00R$     108.355,00R$     108.355,00R$                

108.355,00R$             108.355,00R$           108.355,00R$           ########### ########### ########### ########### ########### ########### 108.355,00R$    108.355,00R$    108.355,00R$               

108.355,00R$             216.710,00R$            325.065,00R$            433.420,00R$ 541.775,00R$ 650.130,00R$ 758.485,00R$ 866.840,00R$ 975.195,00R$ 1.083.550,00R$  1.191.905,00R$  1.300.260,00R$  

OBJETO: OBRAS DE ENGENHARIA PARA REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDOS E TAPA BURACOS EM ASFALTO NA SEDE E INTERIOR DO MUNICIPIO

_________________________________________

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ

ENGENHEIRO CIVIL

CREA 1016915195D-GO

VALOR SIMPLES

VALOR ACUMULADO

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

BDI= 25,02%



 
 

 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

À 

Prefeitura Municipal de Serra Dourada 

Ref.: Concorrência Eletrônica SRP nº 05/2024 

 Processo Administrativo nº 013/2024 

 

Prezados, 

 

Encaminhamos nossa proposta para o Registro de Preços para Contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia, para Prestação de serviços de reassentamento de pavimentação de paralelepípedos 

(TAPA BURACO), em ruas diversas na Sede e interior do Município conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD R$ UNIT R$ GLOBAL 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REASSENTAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO DE 
PARALELEPÍPEDOS (TAPA BURACO), EM RUAS 
DIVERSAS NA SEDE E INTERIOR DO 
MUNICÍPIO 

 

M² 

 

13.000 

  

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ........................ 
• Prazo de validade: ....... (.............................. ) dias, contados a partir da data desta licitação; 
.  Prazo de execução: ..................................., contados a partir da data de emissão da 

Ordem de serviço pelo Município de Serra Dourada 

• Responsável(eis) Técnico(s) ............................................................... ; 
• Responsável Legal: .......................................................................................... . 

Atenciosamente, 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO E CNPJ, SE INEXISTENTES NO PAPEL IMPRESSO) 



 
 

ANEXO VI 

TERMO DE COMPROMISSO RESPONSÁVEL TRÉCNICO PELA OBRA 

Processo Administrativo nº 013/2024  

Concorrência Eletrônica SRP nº 05/2024 

Eu................................................(Representante Legal devidamente qualificado) da 

empresa............................................, sediada à................................., DECLARO que nos 

comprometemos a manter, como Responsável(is) Técnico(s) da mencionada obra, até a sua 
conclusão, o(s) Engenheiro(s) ................................................................... que está(ão) sendo 
apresentado(s) no presente Termo. 

Declara que está ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente 

será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pelo Município de Serra Dourada/BA, com 

a devida justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos 

os requisitos exigidos no Edital. 

 

 

..........................................., .........de ..................... de 2024. 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

CIENTE(S): 

 

Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(is) técnico(s) 



 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO PREVISTA PELO § 1º DO ART. 63 DA LEI 14.133/2021 

Obediência as Normas Trabalhistas 

Processo Administrativo nº 013/2024  

Concorrência Eletrônica SRP nº 05/2024 

Eu................................................ (Representante Legal devidamente qualificado) da 

empresa............................................, sediada à................................., DECLARO, para os 

devidos 

fins, que compreendemos a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da Sessão Pública, nos termos do § 1º, do Art. 63, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

..........................................., .........de ..................... de 2024. 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO nº. 013/2024 – CONCORRÊNCIA SRP Nº. 05/2024 –  

CONTRATO Nº XXX/2024 

 

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SERRA DOURADA E A EMPRESA XXXXXX. 

O Município de Serra Dourada, com sede na Rua Duque de Caxias, S/Nº, Centro, inscrito nº. CNPJ sob o nº 

14.222.277/0001-73, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, portador do RG 

n° XXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa......, inscrita no CNPJ nº XX, com 

sede em......, CEP..............., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Senhor................., portador do RG nº................e CPF nº.         , tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº. 0xx/2024 e o resultado final da Concorrência Eletrônica SRP n° 0xx/2024, com fundamento na 

Lei Federal nº 14.133/21, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS 

Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo 

de licitação antes nominado, inclusive a Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de XXXXXXXXXX, para execução no regime de 

empreitada por preço unitário, em conformidade com este contrato, seus anexos e com a proposta apresentada. 

§ 1º Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, com o fornecimento 

da mão de obra necessária, encargos sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado dos materiais 

a serem utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências. 

§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em 

conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 3º O regime de execução do presente contrato é o de empreitada por preço unitário, ou seja, a prestação 

devida à CONTRATADA é fixada em função das unidades determinadas, a serem efetivamente executadas. 



 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas nesta licitação e na proposta 

apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 

da Lei n. 14.133/21. 

§ 1º Os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 

efetivamente forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que apresentarem defeitos 

deverão ser refeitas, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 

§ 2º A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a não 

execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não 

cumprimento das condições estabelecidas. 

§ 3º A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 

relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 

apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

§ 4º A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado como danoso 

e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do CONTRATANTE, restar concluído que se 

trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo exclusivamente à CONTRATADA o encargo de 

reunir toda documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada 

pelo CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer hora, 

por meio do gestor e fiscais abaixo indicados: 

Dados do Fiscal: ____________ 

§ 1º São competências do Fiscal Técnico: 

I – zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 

fornecidos e dos serviços prestados ao PJSC; 

II – verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como seus preços e 

quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório; 

III – acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o objeto 

contratado; 

IV – indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, 

sejam devidamente apurados. 



 

§ 2º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do 

§ 1º do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21; 

§ 3º A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer preposto da CONTRATADA, 

mediante decisão motivada do gestor do contrato; 

§ 4º A fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados; 

§ 5º A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste contrato. 

CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

I – promover condições para a execução dos serviços objeto deste contrato; 

II – assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela 

CONTRATADA para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham a ser 

solicitados; 

III – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 

cronológica; 

IV – fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que 

necessitem de sua imediata intervenção; 

V – publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial do Município, órgão 

oficial de divulgação dos atos processuais e administrativos da Prefeitura de Serra Dourada/BA, no endereço: 

https://www.serradourada.ba.gov.br/Site/DiarioOficial 

VI – controlar e acompanhar toda a execução do contrato. 

5.2 São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

I – contatar com a Prefeitura de Serra Dourada/BA, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar 

os detalhes de execução, evitando transtornos durante sua prestação; 

II – executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato e Anexos xxxx; 

III – refazer imediatamente, por sua conta, o serviço não aceito pela fiscalização, mantendo o local de 

execução limpo ao término do dia em que foi realizado; 

IV – cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina de 

trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por 

qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme e crachá de 

identificação; 

V – facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo CONTRATANTE, 

fornecendo todas as informações e elementos necessários; 



 

VI – respeitar os prazos contratuais previstos no Edital e neste instrumento; 

VII – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por 

escrito, do CONTRATANTE; (A SUBCONTRATAÇÃO É PARCIAL. PARA HAVER SUBCONTRATAÇÃO E, 

PORTANTO, ESTE INCISO NO CONTRATO, É NECESSÁRIO QUE A CONTRATANTE DEFINA QUAIS OS 

SERVIÇOS PODEM SER SUBCONTRATADO E QUANTOS EM % DESSE SERVIÇO PODE SER 

SUBCONTRATADO); 

VIII – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

execução dos serviços; 

IX – providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 

inconveniente aos serviços; 

X – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como 

por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros; 

XI – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação:  

Unidade Orçamentária – 0000;  

Programa – 0000;  

Elemento de Despesa – 000000000;  

Fonte de Recurso – 000000000. 

CLAUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA as importâncias estipuladas no orçamento  sintético 
da sua Proposta de Preços; 

7.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias; contados da apresentação da 

fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta- corrente indicados pelo contratado; 

7.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 

previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes; 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

a) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

a contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória 

de cálculo detalhada; 

b) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 

c) Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante 

no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo de a 

contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo; 



 

d) A Contratante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como 

para avaliar a conformidade dos serviços executados; 

e) No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, 

devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente; 

f) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados; 

g) Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 

obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de 

memória de cálculo detalhada; 

h) O pagamento será precedido de comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste edital; 

j) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.5 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12; 

7.6 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116/03, e legislação municipal aplicável; 

7.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

7.8 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado; 

7.9 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 

que lhes são inerentes; 

7.10 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

CLAUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1 Mediante expresso pedido da CONTRATADA, os valores contratados poderão ser reajustados pelo IGP - DI 

(Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, observados 

os valores de mercado, desde que decorrido 1 (um) ano a partir de XX/XX/XXX, data do Termo de Consolidação 

de Pesquisa de Preços. 



 

§ 1º Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA antes: 

I - do advento da data base referente ao reajuste subsequente; II - da assinatura de aditivo de prorrogação 

contratual; 

III - do encerramento do contrato. 

§ 2º O prazo previsto no caput somente poderá ser alterado por força de lei, sendo obrigatória a apresentação, 

por parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a origem do novo preço praticado. 

CLAUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 As sanções administrativas serão: I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Serra Dourada/BA; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcrono 

Título IV – Das Irregularidades, Capítulo I – Das Infrações e Sanções Administrativas, da Lei nº 14.133/21. 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 

Ido caput do Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, qual seja dar causa à inexecução parcial do contrato, quando 

não se justificar a imposição de penalidademais grave; 

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas: 

I – 5% (cinco por cento) de multa por atraso na entrega da obra; 

II – 5% (cinco por cento) de multa por atraso na execução dos serviços; 

III – 2% (dois por cento) de multa, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura respectiva pela execução do 

serviço em desacordo com as especificações técnicas deste contrato; 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE poderá aplicar 

à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção contratual. 

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do pagamento 

da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa 

administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser convertidos 

em multa pela autoridade competente. 

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a incidência de 

correção monetária, conforme índice utilizado pela Corregedoria-Geral da Justiça, sem aplicação de juros de 

mora. 



 

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os valores relativos à 

multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o CONTRATANTE encaminhará, no primeiro 

dia útil após vencidos os prazosestipulados neste contrato, notificação de cobrança à CONTRATADA, que deverá 

fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de 

cobrança judicial, observando que: 

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os limites 

incidentes sobre cadauma delas; 

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 

CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa. 

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Serra Dourada/BA será aplicada, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo da multa 

de 10% (dez por cento) sob o saldo remanescente do contrato, nos seguintes casos: 

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo; 

II – Dar causa à inexecução total do contrato; 

III – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro doprazo de validade de sua proposta; 

III – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; IV – Não substituir 

ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 

V – Descumprir os prazos e condições previstas neste contrato. 

§ 9º A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será 

aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos seguintes casos: 

I – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; IV – Praticar atos ilícitos 

com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V – Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n. 12.846/13. 

CLAUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida se tomada 

nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 



 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS PRAZOS 

11.1 Este contrato terá os seguintes prazos: 

I – De vigência: a contar da data da assinatura do contrato até o adimplemento total das obrigações; 

II – De execução dos serviços: XXXX dias, a contar do recebimento da ordem de serviço pela 

CONTRATADA, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21, mediante aditivo, 

se houver interesse das partes; 

III – De apresentação da garantia de execução do contrato: 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura 

do contrato; 

IV – De apresentação da garantia complementar: 30 (trinta) dias, contados da assinatura do respectivo 

termo aditivo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato. 

E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e teor. 

 

Serra Dourada - BA ,.........de ....................................... de 2024. 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO IX 
MODELO DE ATA DE SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ......... 

 

O Município de Serra Dourada, com sede na Rua Duque de Caxias, S/Nº, Centro, inscrito nº. 

CNPJ sob o nº 14.222.277/0001-73, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, 

portador do RG n° XXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Concorreência, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação XXXXX/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº ........../20, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo garantia 

ou validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    



 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município e no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 



 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do 

Município e no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 



 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 



 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 



 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 



 

houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 


